
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3305838 - SP 
(2026/0260065-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DANIEL PATEL 
ADVOGADO : RONALDO CAMILO - PR026216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
VIOLAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA N.  182 DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. "Nos termos do  art. 932, inciso III, do CPC, e dos
arts.  34,  XVIII,  alíneas a e b;  e  255,  §  4.º,  inciso  I,
ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a
proferir  decisão  monocrática,  a  qual  fica  sujeita  à
apreciação do órgão colegiado mediante interposição
de agravo regimental. Assim, não há que se falar em
eventual  nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg
no  AREsp  n.  2.271.242/SP,  relator  Ministro  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe
de 27/8/2024).
2. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da  decisão  agravada,  mesmo  sentido  da  Súmula  n.
182 do STJ.
3.  A  decisão  de  não  conhecimento  do  agravo  em
recurso especial teve por fundamento a aplicação do
óbice da Súmula n. 182 do STJ, pois  fundamentos da
inadmissão  do  recurso  na  origem  não  foram
impugnados de modo suficiente no agravo em recurso
especial.
4. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira suficiente as questões que
impediram a admissão do agravo em recurso especial,
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o que inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,
por falta de dialeticidade recursal.
5. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  nada  havendo a  ser
reparado do tocante à dosimetria da pena. 
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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óbice da Súmula n. 182 do STJ, pois  fundamentos da
inadmissão  do  recurso  na  origem  não  foram
impugnados de modo suficiente no agravo em recurso
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4. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira suficiente as questões que
impediram a admissão do agravo em recurso especial,
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o que inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,
por falta de dialeticidade recursal.
5. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  nada  havendo a  ser
reparado do tocante à dosimetria da pena. 
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL PATEL contra a

decisão de fls. 1.367-1.368, que não conheceu do agravo em recurso especial,

por ausência de impugnação específica, tendo a decisão de origem mencionado

ausência  de  prequestionamento,  divergência  não  comprovada,  aplicação  da

Súmula  n.  7  do STJ e  impossibilidade de demonstração de divergência  com

paradigmas  oriundos  de habeas  corpus,  mandado  de  segurança  ou  recurso

ordinário.

A  parte  recorrente  sustenta,  em síntese,  que  o  agravo  em recurso

especial  impugnou  de  forma  específica  os  óbices  e  que  o  julgamento

monocrático teria impedido o exame pelo órgão colegiado sobre teses federais

de mérito  (fls.  1.374-1.375).  Aduz violação do princípio da colegialidade,  com

necessidade  de  submissão  à  Turma  competente  para  controle  e  revisão  da

decisão (fls. 1.373-1.375).

Argumenta que houve ilegalidade na negativa de aplicação da causa

de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, porque estariam presentes

primariedade, bons antecedentes, não dedicação a atividades criminosas e não

integração à organização criminosa, e que quantidade e natureza da droga não

bastam, por si sós, para afastar o redutor (fls. 1.376-1.377).

Defende que a pena-base foi elevada acima do mínimo legal de forma

indevida, tomando como fundamento exclusivo a condenação anterior de 2007,

tida como remota, sem vínculo concreto com a personalidade ou a reprovação da

conduta atual (fl. 1.378).

Expõe  que  o  regime  inicial  fechado  carece  de  motivação

individualizada,  contrariando  os  critérios  do  art.  33 do  Código  Penal,  e  que,

sendo o réu primário e sem violência ou grave ameaça, caberia regime aberto ou

semiaberto, à luz de súmulas do STF e da necessidade de congruência entre

dosimetria e regime (fls. 1.379-1.380).

Alega,  por  fim,  a  possibilidade de substituição da pena privativa  de

liberdade por restritivas de direitos, chegando a delinear que, com a aplicação do
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redutor e da pena-base no mínimo, a reprimenda seria inferior a 4 anos, somada

à primariedade e à ausência de violência ou grave ameaça (fls. 1.380-1.381).

Busca a  reconsideração da decisão ou  a  submissão do recurso  ao

colegiado (fls. 1.382-1.383).

Impugnação da parte agravada à fl. 1388-1391.

Manifestação  do  Ministério  Público  Federal  pelo  desprovimento  do

agravo regimental, consoante a seguinte ementa (fl. 1392):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
QUANTIDADE  EXCEPCIONAL  DE  DROGAS.  CONDENADO
COM  MAUS  ANTECEDENTES.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECER  O  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  PENA-BASE
CORRETAMENTE FIXADA. PARECER PELO CONHECIMENTO
E DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

É o relatório.

VOTO

Cumpre observar, inicialmente, que, "nos termos do art. 932, inciso III,

do CPC, e dos arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do

RISTJ, o Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual

fica sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante interposição de agravo

regimental. Assim, não há que se falar em eventual nulidade ou cerceamento de

defesa" (AgRg no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).

No mais, a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial

foi assim fundamentada (fl. 1367):

Decido. 
Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão
agravada inadmitiu o Recurso Especial, considerando: ausência
de  prequestionamento,  divergência  não  comprovada,  Súmula
7/STJ e  impossibilidade  de  alegação  de  divergência  com
paradigmas oriundos de habeas corpus, mandado de segurança
ou recurso ordinário. 
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente:  ausência  de  prequestionamento  e
impossibilidade  de  alegação  de  divergência  com  paradigmas
oriundos de habeas corpus, mandado de segurança ou recurso
ordinário. 
Nos  termos  do  art.  932, III,  do  CPC e  do  art.  253, parágrafo
único, I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
Agravo  em  Recurso  Especial  que  "não  tenha  impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida". 
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Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige
que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão
que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:
[...]
Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal,  a  impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,
concreta  e  pormenorizada,  não  sendo  suficientes  alegações
genéricas ou relativas ao mérito  da controvérsia,  sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ. Ante o exposto,
com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos
do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não
conheço do Agravo em Recurso Especial.

Como  se  observa,  houve um  único  fundamento  para  o  não

conhecimento do agravo em recurso especial,  consistente na ausência de

impugnação de todas as razões da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso

especial.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental,  como  relatado,  não  se

voltaram de maneira suficiente ao enfrentamento dos fundamentos da decisão

anterior,  de não conhecimento do agravo em recurso especial,  limitando-se a

defesa a afirmar que (fl. 1374):

O  fundamento  para  tal  negativa  foi  a  alegada  ausência  de
impugnação específica aos óbices processuais impostos, o que,
em tese, impediria a análise do mérito recursal. 
09.  Todavia,  a  peça  recursal  buscou  demonstrar  a  flagrante
violação ao disposto no  art. 33, § 4º, da Lei nº  11.343/06, bem
como as irregularidades na dosimetria da pena e na imposição
do  regime  mais  gravoso,  elementos  que  serão  detalhados
adiante. 
10.  Diante  do  exposto,  a  decisão  monocrática  agravada,  ao
inadmitir o Recurso Especial com base em premissa equivocada
quanto  à  delimitação  fática  e  jurídica  do  apelo,  obstou
indevidamente o acesso à instância superior.
Tal negativa de seguimento, sem a devida apreciação colegiada,
impõe  a  interposição  do  presente  Agravo  Interno,  visando  a
reforma da decisão e o consequente conhecimento e provimento
do Recurso Especial  para restabelecer  o  direito  à  análise das
matérias de fundo suscitadas pela defesa.

A abordagem genérica é seguida de alegação de ofensa ao princípio

da  colegialidade  e  de  reiteração  do  inconformismo  apresentado  no  recurso

especial,  evidenciando  que  a  ilegalidade  visualizada  pelo  agravante  seria

suficiente para superar os óbices e examinar o mérito.

Nesse  contexto,  a  não  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão

recorrida impede o conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021,
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§  1º,  do  CPC e,  por  analogia,  de  acordo  com a  conclusão  sedimentada  na

Súmula n. 182 do STJ.

A propósito (destaquei):

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS DE
7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL INADMITIDO.
RAZÕES  GENÉRICAS  QUE  REAFIRMAM  QUESTÕES  DE
MÉRITO  SEM  IMPUGNAR  DE  MODO  ESPECÍFICO  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ.  REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
182/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o fundamento
utilizado  na  decisão  agravada,  atraindo,  novamente,  a
incidência da Súmula 182/STJ ao presente regimental.
2.  Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior,  em
obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada
todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos  (AgRg  no  AREsp  n.  1.262.653/SP,
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  Dje
30/5/2018).
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  182/STJ.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  E  DE
PRINCÍPIO  CONTIDO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  OU  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os
fundamentos  da  decisão  combatida,  ônus  da  parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
2.  Ademais,  "A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  por  violação  ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas
de  que  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  foram
preenchidos.  Incidência da Súmula n.  182,  STJ" (AgRg no
AREsp n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023).
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  "É
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de
pretensa  afronta  a  dispositivos  constitucionais  em  sede  de
recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob
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pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal."  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.395.707/PR,  relator
Ministro Teodoro Silva, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024,
grifei.) 4. Como cediço, "Descabe postular HC de ofício, em sede
de  regimental,  como  forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do
recurso especial. O deferimento ocorre por iniciativa do próprio
órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade
flagrante ao direito de locomoção, inexistente na hipótese" (AgRg
nos EDcl no AREsp n.  2.415.816/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de
8/4/2024).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.405.739/PR,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.  BURLA À
INADMISSÃO  DO  RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da
Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos
os  fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  deixando,
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável  o pleito para concessão de habeas corpus de
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio.
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador,  quando este detecta ilegalidade flagrante,  nos termos
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.513.329/MS,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  CONHECIDO.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ.  ÓBICE  NÃO  ATACADO  NO  REGIMENTAL.  NOVA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INEXISTÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1.  A  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2.  No caso  em tela,  o  agravo  em recurso  especial  deixou  de
impugnar  efetiva  e  concretamente  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83
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do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta Corte
não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3.  No  presente  regimental,  a  defesa  afirma  que  o  recurso
especial  teria  apontado de forma clara  a  interpretação diversa
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em
rediscussão probatória.
4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com as
razões  de  decidir  da  Presidência  desta  Corte.  Registre-se
que a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial e a parte versa sobre o recurso especial.
5.  Nestas  condições,  a  defesa  não  impugnou
especificamente o óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de
maneira que o recurso apresentado é incapaz de demonstrar
o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a
incólume. Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
6. No tocante ao pleito de habeas corpus  de ofício, salienta-se
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e
654, § 2º,  ambos do Código de Processo Penal -  CPP, que a
concessão  de  ordem ocorre  por  iniciativa  do  julgador  quando
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.497.395/PR,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/8/2024, DJe  de
19/8/2024.) 

A propósito do disposto no  art. 647-A do CPP, verifico que o acórdão

recorrido não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão de habeas

corpus de ofício.

A  pena-base  foi  exasperada  em  razão  da  presença  de  maus

antecedentes e da apreensão de quantidade relevante de droga (240,346 kg de

maconha – fls. 1.077 e 1.080). 

A  alegação  de  antiguidade  dos  antecedentes  não  foi  levada  ao

conhecimento do Tribunal de origem na apelação e está subsidiada apenas no

trânsito em julgado, sem indicação de quando ocorreu a extinção da pena pelo

cumprimento, como exige a jurisprudência do STJ.

Ademais, a existência de maus antecedentes impede a minorante do

tráfico,  por  evidenciar  a  dedicação  a  atividades  criminosas.  Além  disso,  a

presença de vetoriais negativas justifica o regime mais gravoso, nos termos do

art. 33, § 3º e 59 do CP.

Ressalte-se, ainda, que a legalidade do regime prisional já foi analisada

no HC n. 1.050.204/SP.
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Por  fim,  a  manutenção  da  pena  fixada  afasta  a  possibilidade  de

substituição  por  restritiva  de  direitos  e  o  pedido  de  cumprir  eventual  regime

semiaberto com monitoramento eletrônico.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.305.838 / SP

Número Registro: 2026/0260065-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15004617020248260578 150046170202482605782288670202422886702024 2288670202422886702024 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL PATEL 
ADVOGADO : RONALDO CAMILO - PR026216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL PATEL 
ADVOGADO : RONALDO CAMILO - PR026216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 08 de outubro de 2026
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